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Ementa: 

Estudo dos conceitos fundamentais do direito ambiental e da legislação básica na qual são definidos, compreensão da sua aplicação por órgãos públicos e pelo Poder Judiciário.

Metodologia das aulas:

· Os alunos devem entregar um fichamento manuscrito do texto de seminário no início da aula.

· A primeira parte da aula será ocupada pela apresentação, por um grupo, do seminário de pesquisa, e na sua relação com o texto de seminário.

· A segunda parte será aula expositiva

· O material de aula é a legislação aplicável ao tema da aula.

Avaliação:

Será feita através: de 1 prova final (peso 0,4) e da nota atribuída aos fichamentos, mais participação (0,3) e da apresentação de seminário (0,3)

Nas provas somente é permitida consulta a normas jurídicas (leis, resoluções, etc), acarretando a nota zero a consulta a outros materiais.

A nota poderá sofrer decréscimo em razão de postura inadequada ou desinteressada do aluno em sala de aula.
Conteúdo programático:

05/08- Aula 1. Apresentação do programa.

12/08 - Aula 2: Direito interno e Convenções Internacionais. Noções preliminares e surgimento das preocupações 

Ambientais.

Exercício: Problemática do desenvolvimento e do meio ambiente.
Texto e material obrigatório (fichamento): “A história das coisas”.

Vídeo localizado em http://www.storyofstuff.org/movies-all/story-of-stuff/

DIAMOND, Jared. Colapso. Como as sociedades escolhem o fracasso ou sucesso. Introdução. Rio de Janeiro;Record, 4ª ed.

OBS: Entrega do primeiro fichamento
Exercício em aula 
19/08 - Aula 3: As técnicas de regulação ambiental. Padrões de qualidade 

Seminário: Controle da poluição do ar: padrões e cap-and-trade
Texto obrigatório (fichamento): Nusdeo. Pagamento por serviços ambientais. Sustentabilidade e disciplina jurídica. São Paulo: Atlas, 2012, p. 89-114.
Seminário de pesquisa: As Resoluções do CONAMA sobre poluição do ar e os decretos estaduais sobre o tema. Programa bacias aéreas do Estado. 

Questões a serem abordadas: 1) Quais são as duas abordagens previstas nas resoluções e decretos e no programa de bacias aéreas? 2) Descreva e explique o sistema de padrões de controle da poluição do ar, no âmbito federal e estadual; 3) Descreva o funcionamento do programa de bacias aéreas. O mesmo já está em vigor? 

26/08 - Aula 4 - A Política Nacional do Meio Ambiente e o SISNAMA

Material de aula: Lei 6938/81

Seminário: Zoneamento ambiental.

Texto obrigatório (fichamento) : ATTANASIO JR., Mario R. e ATTANASIO, Gabriela Carioba. O dever de elaboração e implementação do Zoneamento econômico-ecológico e a efetividade do licenciamento ambiental. Revista de direito ambiental, 43, p. 203.
Seminário de pesquisa: Questões a explorar: 1) No que consiste o zoneamento econômico-ecológico? Quais são as principais questões que devem ser abordadas na sua realização? 2) Quem elabora o zoneamento econômico-ecológico? 3) Que relações existem entre o zoneamento econômico-ecológico e o licenciamento? 4) Descreva um caso de zoneamento econômico ecológico no Brasil apresentando suas características, critérios adotados e agentes atuantes no processo de elaboração.

02/09- Feriado

09/09 - Aula 5 - Disciplina ambiental no direito brasileiro. Quadro Constitucional

Material de aula: Constituição Federal. Artigos 22, 23, 24 e 25, art 170 e art 225.

Seminário: Competência do Município para legislar em matéria ambiental: A questão das sacolas plásticas
Texto obrigatório (fichamento): TJSP Ação direta de inconstitucionalidade no. 0121455-49.20118.26.0000 (hand out). 
Seminário de pesquisa: Questões a explorar. 1) Qual são os problemas ambientais e econômicos em torno da questão das sacolas plásticas?  2) Iniciativas dos municípios para proibi-las; 3) Qual é o tratamento da questão no âmbito estadual? 4) Argumentos da decisão judicial estudada; 5) Há outras em outro sentido?

16/09- Aula 6- Licenciamento ambiental e avaliação de impacto ambiental

Material de aula: Resoluções CONAMA 237/97 e 01/86

Seminário: Como licenciar no estado de São Paulo
Texto obrigatório (fichamento): SÁNCHEZ Luis Enrique, Avaliação ambiental estratégica e sua aplicação no Brasil, disponível em: <http://www.iea.usp.br/iea/aaeartigo.pdf>.

Seminário de pesquisa: Vocês desejam licenciar a construção e operação de uma indústria de papel na região de São Bernardo do Campo. A área tem vegetação não caracterizada como mata atlântica nem áreas de preservação permanente. : Questões a explorar 1)Que normas se aplicam ao licenciamento? 2) Quem é a autoridade competente? 3) É possível suprimir a vegetação que está na área? 4) Quem autorizará a supressão? 5) O projeto demanda uso significativo de água? 6) Como proceder em caso positivo? 7) Indicar todas as fases do licenciamento.  

23/09 - Aula 7 - Infrações administrativas

Material de aula: Decreto 6514 de 22/07/2008

Seminário: Sanções administrativas e penais por práticas lesivas ao meio ambiente

Texto obrigatório (fichamento): STJ- RE 1.137.314 – MG 2009/0081174-5)
Seminário de pesquisa:  Questões a abordar: 1) Um único fato que acarreta lesão ao ambiente pode ensejar mais de um tipo de consequência cumulativamente? 2) Em caso afirmativo, explique as consequências que podem ser geradas. Qual o amparo normativo para a resposta? 3) Qual a diferença entre crime ambiental e infração administrativa? 4) O que se entende por princípio da legalidade? 5) Compare o texto de seminário com Recurso Especial: 1080.613-PR. 6) De que forma cada decisão analisa o cumprimento do princípio da legalidade da autuação administrativa?

30/09 - Aula 8 – A lei de crimes ambientais 

Material de aula: Lei 9605/98

Seminário: Responsabilidade penal da pessoa jurídica e de seus dirigentes por crimes ambientais
Texto obrigatório (fichamento): Habeas Corpus 83.554-6. 
Seminário de pesquisa: Questões a abordar: 1) Quais teorias e principais dispositivos legais tratam sobre a responsabilização criminal por dano ao meio ambiente? 2) A condenação da pessoa jurídica depende da condenação da pessoa física responsável? 3) Compare o texto de seminário com EDcl no Recurso Especial nº. 865.864/PR (rel. Min. Adilson Macabu). 4) Como as duas decisões podem impactar na responsabilização por crime ao meio ambiente com relação à pessoa jurídica e ao seu dirigente? 5) Dentro do contexto da tríplice responsabilização (civil, administrativa e criminal), a responsabilização criminal pode ser eficiente para a preservação ambiental?
07/10 - Aula 10–  Responsabilidade civil por dano ambiental
Material de aula: Lei 6938/81 
Seminário: Responsabilidade objetiva em matéria ambiental

Texto obrigatório (fichamento): Recurso Especial 650.728/SC

Seminário de pesquisa: Quais os elementos básicos da responsabilidade civil? Quais as principais teorias que fundamentam a responsabilização civil objetiva? Qual a importância da responsabilidade civil objetiva para a preservação ambiental? O que se trata da chamada “flexibilização do nexo de causalidade” e como essa proposta influencia a preservação ambiental?

14/10 - Proteção florestal – Código florestal
Material de aula: Lei 12.651/2012

Seminário. Polêmicas jurídicas e científicas em torno do novo código florestal

Texto obrigatório (fichamento): Ações direta de inconstitucionalidade contra o novo Código Florestal

Seminário de pesquisa: Texto base sugerido: METZER, Jean Paul. O código florestal tem base científica? Natureza e Conservação, n..8(1), p 1-5. Questões a abordar: 1) Quais são as funções ecológicas das APPs?;2) Quais são as funções ecológicas da Reserva Legal?;3) Como funciona o cômputo das APPs no cálculo do percentual da Reserva Legal? Quais são os principais argumentos (favoráveis e contrários) em relação a este cômputo? 4) Quais são as situações em que o Código Florestal permite intervenções em APPs? Exemplifique quais seriam alguns dos impactos destas intervenções.;6) Relacione os argumentos das ADIs acima com os argumentos científicos sobre as bases do Código Florestal, usando o texto de Jean Paul Metzer

21/10- Proteção florestal – Outros regimes de proteção

Material de aula: Lei 9985/2000

Seminário: Lei de Gestão de Florestas – Lei 11.284/2006

Texto obrigatório (fichamento): Mecanismos de Efetividade da Lei sobre Florestas Públicas. Revista de Direito Ambiental, v. 49, p. 201-216, 2008. 
Seminário de pesquisa: Material básico: Lei 11.284/2006

Questões a abordar: 1) Em linhas gerais, o que dispõe a lei de Gestão de Florestas? 2) No que consistem as concessões para exploração de florestas públicas? 3) Em que tipos de Unidades de Conservação podem ser realizadas as concessões? 4) Quais são os argumentos favoráveis e os desfavoráveis (as críticas) ao sistema da lei de gestão? 5) Há experiências de áreas concedidas? Comente-as. 

28/10 - Disciplina dos recursos hídricos
Material de aula: Lei 9433/97

Seminário: O problema do bombeamento das águas dos Rios Pinheiros e Tietê para a represa Billings.

Texto obrigatório (fichamento): Acordão 745.927-5/1-00

Seminário de pesquisa: Questões a abordar: 1) No consiste o bombeamento das águas dos Rios Pinheiros e Tietê para a Billings? 2) Quais conseqüências/problemas ambientais esse bombeamento traz? 3) Como caracterizar o dano ambiental causado diante de outras causas? 4) Há regras jurídicas aplicáveis ao bombeamento? Quais? 5) Como foi aplicado o princípio do poluidor-pagador neste caso?
04/11 – Política nacional de resíduos sólidos

Material de aula: Lei da Política Nacional de Resíduos Sólidos 

Texto obrigatório (fichamento): Gestão integrada de resíduos e “responsabilidade” pelo ciclo de vida dos produtos
Texto de seminário: 1) Maria Alexandra de Sousa Aragão, Direito administrativo dos resíduos, in Paulo Otero; Pedro Gonçalves (org.), Tratado de direito administrativo especial, vol. I, Coimbra, Almedina, 2009, p. 118-145.

Seminário de Pesquisa: Logística reversa de embalagens de agrotóxicos

Material básico sugerido: Lei Federal nº 7.802/1989, Decreto Federal nº 4.074/2002 e Resolução CONAMA nº 334/2003.

Questões a abordar: 1) Como funciona a logística reversa de embalagens de agrotóxicos? 2) Quais são os principais agentes obrigados/responsáveis? 3) Há (e, em caso afirmativo, apontar quais são as) semelhanças/diferenças entre o esquema de logística reversa previsto na Lei Federal nº 7.802/1989 (e no seu decreto regulamentador) e o esquema previsto nos parágrafos do art. 33 da PNRS? 4) Qual o histórico e o contexto de estruturação e implementação do sistema de logística reversa de embalagens de agrotóxicos? 5) É um sistema bem sucedido? 6) Quais os fatores que levaram ao (in)sucesso? 

11/11 – Áreas contaminadas

Material de aula: 

1. Estado de São Paulo: Lei Estadual nº 13.577/2009, Decreto Estadual nº 59.263/2013, Decisão de Diretoria CETESB nº 103/2007/C/E, Decisão de Diretoria CETESB nº 195-2005-E e Manual de gerenciamento de áreas contaminadas (CETESB).
2. Nacional: Resolução CONAMA nº 420/2009

Seminário: Remediação de áreas contaminadas

Texto obrigatório (fichamento): 1) José Eduardo Ismael Lutti, Resolução CONAMA 420/2009 e Lei Estadual 13.577/2009: inconstitucionalidade da “remediação para uso declarado”, Revista de direito ambiental 65 (2012), 13-26; 2) Ana Luiza Silva Spínola, Inserção das áreas contaminadas na gestão municipal: desafios e tendências, Tese de doutorado apresentada à Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo, São Paulo, 2011, disponível em <http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/6/6134/tde-03112011-172059/>, p. 226-231.

Seminário de pesquisa: Valores orientadores

Material básico para a pesquisa: TJSP, Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 0210197-50.2011.8.26.0000

Questões a abordar: 1) Qual a lógica por trás dos valores orientadores? Qual a importância/função deles para a proteção do solo/prevenção e gerenciamento de contaminações? 2) Como (com base em que) são estabelecidos os valores orientadores? Quais os modelos/valores internacionais nos quais se baseou a CETESB para a definição dos valores definidos na Decisão de Diretoria CETESB nº 195-2005-E? Compará-los (se possível); 3) Há semelhanças/diferenças entre os valores da Resolução CONAMA nº 420/2009 e os valores da CETESB? É possível (faz sentido) definir valores nacionais (i.e. aplicáveis para todo o território nacional)? Como a Resolução CONAMA nº 420/2009 trata desse assunto? 4) Qual a diferença entre valor de 
referência, valor de prevenção e valor de intervenção? 5) Explicar a controvérsia a respeito da (in)constitucionalidade do valor de prevenção na ADI. 

18/11 – Prova 
25/11 – Prova Substitutiva 
Material de aula: 

Disponível predominantemente nos sites:

www.planalto.gov.br
www.mma.gov.br/conama
Bibliografia básica: 

· GRANZIERA, Maria Luiza. Direito Ambiental. São Paulo: Atlas, 2011.
Bibiografia complementar:

· FREITAS, Vladimir Passos. A constituição Federal e a Efetividade das Normas Ambientais. São Paulo:Editora Revista dos Tribunais, 2005, 3ª. ed.

· RIOS, Aurélio V.V. e IRIGARAY, Teodoro H. O direito e o desenvolvimento sustentável. Peirópolis: São Paulo, 2005.
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